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	CÂMARA DOS DEPUTADOS


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária 
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 

DIA 24/04/2013 

PAUTA COMENTADA
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 10h


	A -
	Requerimentos:


	1 -
	REQUERIMENTO Nº 107/13 - do Sr. José Augusto Maia - que "requer realização de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei n.º 2.461/2011, que institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP".



	
	


	B -
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões:


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


2. PROJETO DE LEI Nº 656/11 - do Sr. Marçal Filho - que "dispõe sobre a gratuidade e desconto proporcional para utilização de estacionamentos pelos idosos, e fixa providências". 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Vista ao Deputado Renato Molling, em 05/12/2012.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: O projeto determina que idosos com 70 ou mais, proprietários de veículos automotores, não pagarão por serviços de estacionamentos, mesmo que terceirizados, bem como por serviços de manobristas, localizados em lojas, centros comerciais, shopping centers, casas de show, cinemas, hospitais, instituições bancárias e outros estabelecimentos.


	3 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.899/11 - do Sr. Reguffe - que "efetua alterações no inciso II do art. 5º da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, para incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios".

RELATOR: Deputado JOÃO MAIA.

PARECER: pela rejeição. 

A Deputada Sueli Vidigal apresentou voto em separado em 24/04/2013. 


	EXPLICACAO DA EMENTA:: A finalidade da proposição visa incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, para que esses Juizados possam processar, conciliar e julgar causas em que os órgãos e entidades da administração indireta configurem no polo passivo.


4 - PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 
PARECER: pela rejeição.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA– Trata-se de uma iniciativa que obriga as empresas a indenizarem os consumidores por prejuízos financeiros decorrentes de “recalls”, pelo valor de mercado dos eventuais prejuízos no momento da indenização.

	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

        § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

        § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

        § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.


	Art. 10.....................................................

...............................................................

I – ficam  obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros decorrentes de “Recall”.

II  - os valores dos prejuízos conforme inciso I, devem basear-se nos valores de mercado no momento da indenização.


5 - PROJETO DE LEI Nº 2.400/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "dispõe sobre a posse e a comercialização de gás de pimenta e similares e dá outras providências". 
RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA:  O projeto restringe o uso de embalagens com gás pimenta e similares de mais de 100 mililitros apenas para Forças Armadas, órgãos de segurança pública, guardas municipais e outros órgãos encarregados da segurança de instituições do Estado e de autoridades governamentais e aos agentes e guardas prisionais.


6 - PROJETO DE LEI Nº 2.158/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "define a falta grave do sócio que justifica exclusão da sociedade". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Altera a Lei nº 10.406, de 2002. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: pela aprovação. 
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: O autor introduz o § 1º ao artigo 1.030 da Lei 10.406/02,  que estipula como falta grave a ação do sócio que contrarie, impeça ou prejudique de qualquer forma os objetivos sociais e o não cumprimento pelo sócio de suas obrigações contratuais societárias.

	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o sócio ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente.

Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada nos termos do parágrafo único do art. 1.026.
	Art. 2º - o art.1.030 da Lei 1030, de 10 de janeiro de 2002 passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se  para § 2º o atual parágrafo único:

Art. 1030........................................

§ 1º Consideram-se faltas graves:

I – a ação do sócio que contrarie, impeça ou prejudique de qualquer forma os objetivos sociais;

II – o não cumprimento pelo sócio de suas obrigações contratuais societárias.


7 - PROJETO DE LEI Nº 2.775/11 - do Sr. Penna - que "dispõe que as empresas potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais possuam responsável técnico em meio ambiente em seu quadro de funcionários ou consultoria técnica equivalente". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição.
	EXPLICACAO DA EMENTA: Obriga as empresas que desenvolvem atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais a contratar técnicos em meio ambiente ou consultoria técnica equivalente. Define técnico em meio ambiente como a pessoa física ou jurídica que se dedica à consultoria técnica de problemas ecológicos e ambientais. Pode ser tanto de nível médio como superior.  Os técnicos em meio ambiente devem: i) ter formação profissional e ser qualificados para compreender, tomar decisões e propor soluções sobre os problemas ecológicos e ambientais, em toda a sua amplitude e diversidade e ii) inscrever-se no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.


8 - PROJETO DE LEI Nº 4.493/12 - do Sr. Marcon - que "altera o inciso V do art. 176 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para estender às companhias fechadas a obrigatoriedade de demonstração do valor adicionado". 
RELATOR: Deputado VALDIVINO DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: A proposta visa a estender às companhias fechadas a obrigatoriedade do valor adicionado (informação contábil dos valores correspondentes à formação da riqueza gerada pela empresa em determinado período e sua respectiva distribuição).


	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 176........................................................

.................................................................

V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007
	Art. 176....................................................

..............................................................

V – demonstração do valor adicionado


9 - PROJETO DE LEI Nº 116/11 - do Sr. Beto Albuquerque - que "cria o Certificado de qualidade e garantia de órteses, próteses e materiais implantáveis de uso médico". 

RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
	EXPLICACAO DA EMENTA: O objetivo do projeto é impedir fraudes com o implante de produtos de baixa qualidade e evitar, assim, prejuízos ao SUS e à saúde dos pacientes.

Cria o Certificado de qualidade e garantia de órteses, próteses e materiais implantáveis de uso médico. Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão do certificado pelo importador ou fabricante nacional, o qual deverá conter informações sobre o fabricante, material, nome do paciente, número de prontuário, data da cirurgia, bem como nome e assinatura do cirurgião responsável. Estabelece ainda que o certificado deverá acompanhar o produto desde sua origem até o consumidor final.


10 - PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências" 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE), pela aprovação. 
O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012.
	EXPLICACAO DA EMENTA: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.


11 - PROJETO DE LEI Nº 1.257/11 - do Sr. Márcio Marinho - que "altera os arts. 39 e 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor". 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Ângelo Agnolin (PDT-TO), pela aprovação deste, e da Emenda 1/2011 da CDEIC, com substitutivo. 
A Deputada Sueli Vidigal apresentou voto em separado em 24/04/2013.
	EXPLICACAO DA EMENTA: Proíbe o estabelecimento de cláusulas contratuais que obriguem a fidelização do consumidor, a estipulação de prazos mínimos de vigência, o pagamento de multas em casos de cancelamento antecipado de contratos de prestação de serviços e a comercialização de equipamentos tecnicamente modificados.

	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

        II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

        III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

        IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

        V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

        VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

        VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

        VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

        IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        XI -  Dispositivo  incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso  XIII, quando da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999
        XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
        XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)
        Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

        I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

        II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código;

        III - transfiram responsabilidades a terceiros;

        IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

        V - (Vetado);

        VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

        VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

        VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

        IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

        X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;

        XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor;

        XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

        XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração;

        XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

        XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

        XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.
	Art. 39......................................................

..................................................................

XIV – estabelecer cláusulas contratuais que obriguem a fidelização do consumidor;

XV – estabelecer cláusulas contratuais que estipulem prazos mínimos de vigência dos contratos;

XVI – estabelecer cláusulas que prevejam o pagamento de multas em caso de cancelamento antecipado dos contratos de prestação de serviços;

XVII – comercializar equipamentos tecnicamente modificados com o intuito de impedir que o consumidor possa utilizá-los na fruição de serviço similar ofertado por concorrentes.

Art. 51.......................................................

................................................................

XVII – obriguem a fidelização do consumidor;

XVIII – estipulem prazos mínimos de vigência;

XIX – estabeleçam o pagamento de multas em caso de cancelamento antecipado dos contratos de prestação de serviços;

XX – estipulem mecanismos que visem a impedir ou dificultar ao consumidor a fruição de serviço similar ofertado por concorrentes.


12 - PROJETO DE LEI Nº 3.487/12 - do Sr. Jerônimo Goergen - que "dispõe sobre a comercialização, a estocagem e o trânsito de arroz, trigo, feijão, cebola, cevada e aveia e seus derivados importados de outros países, para consumo e comercialização interno, e dá outras providências". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela rejeição.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Proíbe a comercialização dos produtos  importados e seus derivados acima mencionados  que não tenham sido submetidos à  análise de resíduos químicos de agrotóxico ou de princípios ativos usados, também, em processo de industrialização dos produtos.


